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PROCESSO N.º 70068568138 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRITO
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE DOM PEDRITO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. JORGE LUÍS DALL’AGNOL
PROMOÇÃO
1. Ao relatório já constante no parecer lançado às fls. 111-116, acrescente-se que foi protocolado petitório de CLEDIR CORREIA RODRIGUES e OUTROS em que alegam buscar judicialmente a conversão de licença-prêmio em pecúnia, mas todos os processos afeitos à matéria foram suspensos por decisão do juiz singular, em razão do deferimento de medida liminar nesta ação direta de inconstitucionalidade, que determinou a sustação dos efeitos advindos da aplicação do artigo 1º, parágrafo 5º, da Lei n.º 1.164/2004 e do artigo 3º da Lei n.º 1.716/2011, ambas do Município de Dom Pedrito, até o julgamento definitivo. Sustentaram que, não obstante a sustação dos efeitos das normas jurídicas atacadas, não houve qualquer suspensão das ações em andamento neste feito, mesmo tendo sido dita circunstância noticiada na inicial. Alegaram que, na espécie, a eficácia da decisão liminar deve ser ex nunc, a fim de não prejudicar os servidores que preencheram os requisitos para conversão da licença-prêmio em pecúnia antes da prolação do citado provimento judicial. Reconheceram a impossibilidade de intervenção de terceiros em ação direta de inconstitucionalidade, afirmando que o pedido se justifica pela inviabilidade de recurso ou de mandado de segurança contra a decisão que suspendeu os processos, já que tramitam junto ao Juizado Especial da Fazenda Pública. Por fim, requereram a manifestação judicial sobre a eficácia da liminar concedida, bem como sobre a suspensão dos processos afeitos à matéria (fls. 120-123). Juntaram documentos (fls. 124-242).
Da referida petição, foi dada vista ao Ministério Público (fls. 244-245).

Vieram os autos.

É o breve relato.

2. Com efeito, a jurisprudência consolidada do Tribunal Pleno dessa Corte de Justiça afasta a possibilidade de intervenção de terceiros em ação direta de inconstitucionalidade, dada sua natureza objetiva.
Dessa forma, não há viabilidade de que terceiros, com interesse subjetivo na demanda de controle abstrato da constitucionalidade das leis e atos normativos, passem a postular, em nome próprio, o que entenderem de direito.

Gize-se que a exceção aceita, que admite a intervenção de terceiros em ação direta de inconstitucionalidade, limita-se à figura do amicus curiae, por parte de órgãos ou entidades que tenham representatividade adequada, no estrito intuito de lançar manifestação nos autos, de molde a prestar auxílio ao tribunal sobre questão de direito essencial, pertinente à controvérsia constitucional. 

Sobre a inviabilidade de intervenção de terceiros em ação direta de inconstitucionalidade, já decidiu o egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

AGRAVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 59, PARÁGRAFO 2, LEI MUNICIPAL 4.374/2015. MUNICIPIO DE VIAMÃO. INEPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. AMICUS CURIAE. DECISÃO QUE INDEFERIU INGRESSO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA PURIFICAÇÃO DA ÁGUA E EM SERVIÇOS DE ESGOTO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDIAGUA/RS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 1. Conforme se verifica do instrumento de mandato de fl. 16, o Senhor Prefeito foi devidamente qualificado e firmou a outorga de poderes específicos para propor a ADI. Assim, estão presentes os elementos materiais para tornar válida a representação, bem como a inicial, na forma do que dispõe o artigo 654, parágrafo único, do CCB. 2. A natureza eminentemente objetiva do processo de controle abstrato de constitucionalidade não dá lugar à intervenção de terceiros que pretendam, como assistentes defender interesses meramente subjetivos (ADI-AgR 575/PI, Rel. Min. Celso de Mello). AGRAVO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Nº 70066370677, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 16/11/2015)
AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE INDEFERIU O INGRESSO DE ASSOCIAÇÃO DE GUARDAS MUNICIPAIS COMO "AMICUS CURIAE" EM ADIN. IMPOSSIBILIDADE DE TAL FORMA DE INTERVENÇÃO DE TERCEIROS (LATO SENSO). PRECEDENTE 70048506836, JULGADO POR ESTE EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL SOB A RELATORIA DO EMINENTE DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS. EXCERTO: "A REGRA É NÃO SE ADMITIR A INTERVENÇÃO DE TERCEIROS NO PROCESSO DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, A QUAL É EVIDENTEMENTE OBJETIVA. A EXCEÇÃO CORRE À CONTA DA RELEVÂNCIA DA MATÉRIA E DA REPRESENTATIVIDADE DO TERCEIRO, QUANDO, ENTÃO, POR DECISÃO IRRECORRÍVEL, É POSSÍVEL A MANIFESTAÇÃO DE ÓRGÃOS OU ENTIDADES, CONFORME DISPÕE O ARTIGO 7º DA LEI Nº 9.868, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999. A FUNÇÃO PRECÍPUA DO "AMICUS CURIAE", CONSOANTE LECIONA ALEXANDRE DE MORAES (EM DIREITO CONSTITUCIONAL, 12ª ED., SÃO PAULO: ATLAS, 2002, P. 622) É "JUNTAR AOS AUTOS PARECER OU INFORMAÇÕES COM O INTUITO DE TRAZER À COLAÇÃO CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES SOBRE A MATÉRIA DE DIREITO A SER DISCUTIDA PELO TRIBUNAL, BEM COMO ACERCA DOS REFLEXOS DE EVENTUAL DECISÃO SOBRE A INCONSTITUCIONALIDADE DA ESPÉCIE NORMATIVA IMPUGNADA." AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70053526299, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 15/04/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEIS MUNICIPAIS QUE INSTITUEM OS SERVIÇOS DE "MOTO-TÁXI" E DE "MOTO-FRETE". MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. VÍCIO FORMAL CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE, POR ARRASTAMENTO, DO DECRETO MUNICIPAL QUE REGULAMENTA A NORMA INVÁLIDA. JURISPRUDÊNCIA DO STF. "AMICUS CURIAE". AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA JUSTIFICAR A ADMISSIBILIDADE NA ESPÉCIE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048506836, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 09/07/2012)
Pela clareza com que examina o ponto, transcreve-se trecho do voto então lançado pelo Relator, Desembargador Vicente Barrôco de Vasconcellos:
“(...) Primeiramente, analiso o pedido das fls. 105-108, no qual SINDIMOTO – Sindicato dos Empregados Motociclistas e Ciclistas, em Veículos de Duas ou Três Rodas, Motorizadas ou Não, de Porto Alegre, Grande Porto Alegre e Região/RS pede a sua admissão na presente ação direta de inconstitucionalidade na qualidade de “amicus curiae”.

A regra é não se admitir a intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade, a qual é evidentemente objetiva. A exceção corre à conta da relevância da matéria e da representatividade do terceiro, quando, então, por decisão irrecorrível, é possível a manifestação de órgãos ou entidades, conforme dispõe o artigo 7º da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

A função precípua do “amicus curiae”, consoante leciona Alexandre de Moraes (em Direito Constitucional, 12ª ed., São Paulo: Atlas, 2002, p. 622) é “juntar aos autos parecer ou informações com o intuito de trazer à colação considerações importantes sobre a matéria de direito a ser discutida pelo Tribunal, bem como acerca dos reflexos de eventual decisão sobre a inconstitucionalidade da espécie normativa impugnada.”

Não observo, no caso, o enquadramento na referida exceção, pois intenta o referido sindicato, ao postular a improcedência da presente demanda, defender interesses meramente subjetivos, o que o Supremo Tribunal Federal já manifestou ser incabível, em razão da natureza eminentemente objetiva do processo de controle abstrato de constitucionalidade. Nesse sentido cito o precedente: ADI-AgR 575-PI/Celso de Mello.

Na espécie, não se constata a necessidade da mencionada intervenção na ação direta em apreço ante os bem fundamentados arrazoados acostados ao feito, em ambos os sentidos, tanto na inicial, postulando a declaração de inconstitucionalidade das normas impugnadas, quanto nas manifestações da Câmara de Vereadores e do Prefeito Municipal no sentido de sua manutenção.

Oportuno citar, ainda, na mesma linha do entendimento ora adotado, precedente deste Órgão Especial, da lavra do hoje jubilado Des. Antônio Janyr Dall’agnol Júnior:

“AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INTERVENÇÃO DE TERCEIRO, COM REQUERIMENTO DE PROVIDÊNCIA DITA CAUTELAR. INADMISSIBILIDADE. (...). A admissão, na qualidade de ‘amicus curiae’ – de qualquer modo, dependente de demonstração da relevância da matéria e da representatividade do postulante - de realizar-se a bom tempo, evitando-se desvios no curso do procedimento. Agravo regimental desprovido. (AgRg 70006987028, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS)”.

Ademais, a presente ação direta de inconstitucionalidade tem por objeto normas do Município de Rosário do Sul, o qual, pelos elementos constantes do requerimento das fls. 105-108, sequer integra a base territorial do SINDIMOTO – Sindicato dos Empregados Motociclistas e Ciclistas, em Veículos de Duas ou Três Rodas, Motorizadas ou Não, de Porto Alegre, Grande Porto Alegre e Região/RS.

Nessas circunstâncias, indefiro o pedido das fls. 105-108.(...)”.

Nessa esteira, calha trazer à colação o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal, que aborda com clareza a temática em exame:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AMICUS CURIAE. PEDIDO DE HABILITAÇÃO NÃO APRECIADO ANTES DO JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NATUREZA INSTRUTÓRIA DA PARTICIPAÇÃO DE AMICUS CURIAE, CUJA EVENTUAL DISPENSA NÃO ACARRETA PREJUÍZO AO POSTULANTE, NEM LHE DÁ DIREITO A RECURSO. 1. O amicus curiae é um colaborador da Justiça que, embora possa deter algum interesse no desfecho da demanda, não se vincula processualmente ao resultado do seu julgamento. É que sua participação no processo ocorre e se justifica, não como defensor de interesses próprios, mas como agente habilitado a agregar subsídios que possam contribuir para a qualificação da decisão a ser tomada pelo Tribunal. A presença de amicus curiae no processo se dá, portanto, em benefício da jurisdição, não configurando, consequentemente, um direito subjetivo processual do interessado. 2. A participação do amicus curiae em ações diretas de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal possui, nos termos da disciplina legal e regimental hoje vigentes, natureza predominantemente instrutória, a ser deferida segundo juízo do Relator. A decisão que recusa pedido de habilitação de amicus curiae não compromete qualquer direito subjetivo, nem acarreta qualquer espécie de prejuízo ou de sucumbência ao requerente, circunstância por si só suficiente para justificar a jurisprudência do Tribunal, que nega legitimidade recursal ao preterido. 3. Embargos de declaração não conhecidos.
(ADI 3460 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 12/02/2015) 

Destarte, o que se retira da petição das fls. 120-123 é que os requerentes buscam, em verdade, reformar a decisão proferida pelo Juizado Especial da Fazenda Pública, que suspendeu todos os processos em que se visa à conversão de licença-prêmio em pecúnia pelos servidores do Município de Dom Pedrito, o que, evidentemente, não é admissível, devendo, sim, promoverem a eventual medida judicial cabível, sem assim entenderem, tendo em vista o disposto no artigo 4º da Lei Federal n.º 12.153/2009.

3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO propugna pela desconsideração da pretensão veiculada na petição das fls. 120-123, pelas razões expendidas, reiterando, na íntegra, o parecer já exarado às fls. 111-116.
Porto Alegre, 23 de maio de 2016.   
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
LFCL/KMS
SUBJUR N.º 563/2016
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